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PROPOSTAS ALTERAÇÃO AO RELATÓRIO DA CPIPRNBIFR 

DEPUTADOS DO BLOCO DE ESQUERDA 

 

CONCLUSÕES 

 

4.1. A estrutura do GES e da ESFG e a forma como foi desenhada pelos seus responsáveis 

visou criar dificuldades ao escrutínio da supervisão,conseguindo, por essa via, subtrair à 

supervisão a prática de atos de gestão, particularmente na vertente financeira, altamente 

danosos para o grupo, para a economia e para os contribuintes. Para estes fins, contribuiu 

a utilização dos regimes jurídicos e financeiros de jurisdições consideradas offshore, 

como o Panamá, mas também pertencentes à UE, como Malta, Suíça e Luxemburgo. O 

recurso a estes serviços foi também identificado em outros grupos económicos 

devedores ao NB, nomeadamente com o objetivo de ocultar património.  

 

4.2. (Substituição) O denominado “Relatório Costa Pinto” aponta falhas de relevo da 

supervisão do BES e à atuação do BdP e dos seus responsáveis. A decisão do 

governador Carlos Costa de não divulgar este relatório impediu o escrutínio que se 

impunha numa situação com esta gravidade e repercussão no país. 

 

4.18.2. Eliminar 

 

4.21.a (Novo). Em vários momentos o Banco Nacional de Angola mostrou estar 

alinhado com os interesses do BES, chegando a dificultar o acesso das entidades de 

supervisão portuguesas ao BESA.  

 

4.25. A resolução do BES, nos termos da BRRD, foi uma primeira experiência no quadro 

europeu que não mereceu continuidade. A constituição de um banco de transição revelou-

se penalizadora da valorização do banco e um fator de pressão adicional sobre a 

estabilidade do sistema financeiro.  

 

4.33.4a (Novo) No momento da resolução houve lugar a declarações públicas, do XIX 

Governo Constitucional e do Governador do Banco de Portugal, que asseguraram que 

esta decisão não imporia qualquer ónus aos contribuintes. De acordo com o Tribunal 

de Contas, estas afirmações aumentaram a opacidade na comunicação do impacto da 

resolução do BES na sustentabilidade das finanças públicas. 

 

4.34.3 (Novo) Nas imposições da Comissão Europeia, refletidas nos compromissos 

assumidos aquando da resolução do NB, em vez de considerações relativas à 

estabilidade do banco e do sistema financeiro português ou à sustentabilidade das 

contas públicas, prevaleceram razões de outra ordem, subordinadas a uma 

determinada conceção política da concorrência na União Europeia.  

 

4.36. Eliminar 

 

4.38.5 (Novo) Foi apurado que a Tranquilidade, adquirida pela Apollo em janeiro de 2015 

por cerca de 50 milhões de euros - sob o compromisso de um aumento de capital de 

150 milhões - foi vendida passados quatro anos à Generali pelo valor de 600 milhões 

de euros.  
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4.39. Em 2017 e 2018 o registo de perdas por imparidade teve um reforço relevante, 

representando cerca de 50% do total de perdas verificadas entre 4 de agosto de 2014 e 31 

de dezembro de 2018. sem prejuízo de que alguns dos devedores relevantes, 

relativamente aos quais foram registados reforços de imparidade em 2017 e 2018, 

apresentavam já incumprimento ou outros triggers de risco, em períodos anteriores. 

Este reforço no registo de imparidades coincidiu no tempo com a venda do NB ao 

abrigo do CCA.  

 

4.40. As crescentes exigências regulatórias que vieram a aumentar as necessidades de 

capital, particularmente desde 2016, foram condicionantes centrais da atividade do NB. e 

determinaram a adoção de uma política de venda rápida de ativos e de alienação de 

negócios com maior consumo de capital. 

 

4.40.1. (Substituição) A atuação do supervisor e das autoridades de resolução foi 

percecionada como discricionária. A centralização de poderes em instituições 

europeias, por via da União Bancária como da atuação da Comissão, dificultou a 

ponderação do interesse nacional nas sucessivas tomadas de decisão, contribuindo 

para a opacidade das decisões.  

 

4.41. A venda do NB, no prazo de dois anos contados sobre a data de resolução sob pena 

de liquidação, era uma obrigação prevista na decisão de resolução. Esta obrigação revelou-

se irrealista e contraditória com a prossecução dos objetivos de recuperação de valor 

do banco e da estabilidade financeira. 

 

4.44.2. Eliminar 

 

4.47. Eliminar 

 

4.49.  A decisão da venda ao fundo americano “Lone Star” coube ao BdP no exercício das 

suas competências, tendo o XXI Governo Constitucional tido um papel determinante, 

tanto nas negociações com a Comissão Europeia como na decisão final. 

 

4.49.2. A venda afastou a hipótese da liquidação do NB, sem que exista evidência da 

ponderação ou estudo de alternativas.  

 

4.49.3 (Novo) A venda do NB e as suas condições contratuais - definidas pelo BdP e 

pelo XXI Governo Constitucional, em linha com as imposições europeias - não 

permitiram a melhor a salvaguarda do interesse público.  

 

4.51. A intervenção da Comissão Europeia condicionou este processo, à semelhança do já 

ocorrido em 2014, aquando da resolução, contribuindo para degradar a posição do Estado 

enquanto acionista e do próprio valor do banco.  

 

4.53.2 Eliminar 

 

4.53.3 (Nova) A ameaça de liquidação, imposta pelas autoridades europeias e aceite 

pelo XXI Governo Constitucional e pelo BdP, degradou o poder negocial do acionista 
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Estado e elementos introduziu instabilidade no sistema financeiro ao impedir que 

fossem considerados cenários alternativos que melhor protegessem o interesse 

público.  

 

4.55.1 Eliminar 

 

4.56.2. (Novo) O resultado da negociação não só impediu que o FdR recuperasse o 

valor injetado no NB aquando da resolução, como implicou o comprometimento de 

fundos adicionais, no valor de 3890 milhões, a que acrescem os impactos da conversão 

dos DTA. 

 

4.57. Em resultado da negociação e do acordo alcançado com a Lone Star, o BdP, em 

articulação com o XXI Governo Constitucional, deliberou a venda e aprovou os 

instrumentos jurídicos da operação, a saber: Contrato de Compra e Venda e de subscrição 

de Ações (CCVA) do NB; Acordo Parassocial (AP); ACC, determinando que o FdR assinasse, 

nesse mesmo dia, o CCA e o AP e que praticasse todos os atos jurídicos e elaborasse os 

materiais necessários e adequados à boa execução dos acordos, fossem eles próprios ou do 

NB, incluindo a assinatura do CCA.  

 

4.58.1. O Acordo Parassocial (“Shareholders Agreement”) (AP) em matéria de Governação 

obriga o FdR a não exercer o seu direito de indicar membros, quer para o CAE, quer para o 

Conselho Geral e de Supervisão. Esta obrigação decorre da imposição da Comissão 

Europeia, no âmbito do diálogo conduzido pelo Ministério das Finanças, sob alegações 

relativas ao regime de auxílios de Estado. Subsistem, assim, apenas os direitos de 

informação, previstos no Acordo Parassocial, limitados ao acesso aos relatórios 

financeiros do banco. Esta disposição, com uma natureza muito gravosa, inibe o FdR da 

faculdade de intervir na gestão do Banco de cujo capital detém uma participação de 25%, 

condicionando ainda, de forma muito significativa, a sua intervenção na gestão dos ativos do 

CCA, situação que desequilibra a relação societária.  

 

4.58.2. (substituição) O CCA prevê que o FdR proceda a injeções de capital não 

diluidoras da participação dos outros acionistas do NB. A obrigação de recapitalização, 

destinada a neutralizar o efeito de eventuais perdas numa carteira de ativos 

selecionados, está limitada ao montante de 3890 milhões de euros. As chamadas de 

capital verificar-se-ão sempre que o rácio de fundos próprios relevantes seja inferior 

aos níveis acordados. Foram identificadas, no âmbito do CCA, as seguintes 

disposições, consideradas prejudiciais à posição do FdR. 

 

4.58.2.1. (Novo) Tratamento assimétrico dado aos juros calculados sobre os ativos 

abrangidos pelo CCA, quando se convenciona que não abatem às perdas incorridas 

nesses ativos. 

 

4.58.2.2. (Novo) Em caso de conversão pelo Estado dos ativos por impostos diferidos 

registados pelo NB, só é diluída a participação social do acionista FdR. 

 

4.58.2.3. (Novo) Inexistência de mecanismos que impeçam opções de gestão que visem 

otimizar o recurso às injeções de capital do FdR e, por decorrência, dos contribuintes 

portugueses.     
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4.59.2. Eliminar  

 

4.60. (Substituição) O XXI Governo Constitucional desempenhou um papel 

determinante no processo de decisão de venda do NB, independentemente das 

responsabilidades formais assumidas pelo CA do BdP, em respeito do enquadramento 

legal nacional e europeu vigente à data.  

 

4.60.1. Eliminar 

 

4.60.4. (novo) O XXI Governo Constitucional, por declaração do Senhor Primeiro 

Ministro do dia 31 de março de 2017, veio manifestar concordância com a operação, 

destacando que a mesma afastava o espectro da liquidação do banco e ficava 

assegurada a sua continuidade. Mais foi salientado não existir impacto direto ou 

indireto nas contas públicas, nem novos encargos para os contribuintes e que ao 

contrário do inicialmente proposto, não seria concedida qualquer garantia por parte do 

Estado ou de qualquer entidade pública, referindo que o necessário reforço de capital 

é integralmente assegurado pelo investidor privado e eventuais responsabilidade 

futuras não recairiam sobre os contribuintes, mas sobre os bancos que asseguram o 

capital do FdR. Segundo o Tribunal de Contas, estas declarações aumentaram a 

opacidade na comunicação do impacto da resolução do BES e venda do NB na 

sustentabilidade das finanças públicos. Ao fazê-lo, o Governo contribuiu, assim, para 

condicionar o debate público sobre as alternativas à decisão tomada.    

 

 

4.61. O BCE e a DGComp, em resultado de um processo gradual de transferência de 

competências nacionais para o quadro europeu, têm tido um papel cada vez mais 

determinante no setor bancário, nomeadamente em decisões relacionadas com resolução 

bancária e alienação de bancos de transição, pelo que a sua ação condicionou de forma 

crucial a condução de todo o processo. Conclui-se que esta intervenção foi determinante 

para: i) enfraquecer a posição do Estado nas negociações da venda; ii) enfraquecer a 

posição do NB nas negociações de venda de ativos; iii) enfraquecer a posição do FdR 

enquanto acionista do NB.  

 

4.64. (Substituição) A Comissão de Acompanhamento, órgão consultivo com poderes 

de acompanhamento, fiscalização e reporte relacionados apenas com a gestão da 

carteira CCA, tem evidentes limitações no desempenho das suas funções.  

 

4.64.1. A CdA uma clara natureza de “remédio”, tendo sido criada para tentar minimização os 

impactos e efeitos negativos das imposições da DGomp, que o Governo decidiu, que 

afastou a possibilidade do FdR, investido de poderes de gestão, Comissão Eventual de 

Inquérito Parlamentar às perdas registadas pelo Novo Banco e imputadas ao Fundo de 

Resolução 403 acompanhar o processo decisório quotidiano e nele participar, mesmo que de 

forma limitada, nas decisões que influenciam as injeções de capital. 

 

4.68. O rácio de capital de referência (contratual) entre 2017 e 2019 (12,75% em 2018 e 

13,51% em 2019) correspondia ao rácio Tier1 acrescido de 150 pontos base, o que 

corresponde ao CCA capital buffer e, nos anos seguintes, o rácio de referência é o CET1, 
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sendo fixado em 12%. Entre 2017 e 2019 este buffer correspondeu a injeções de capital 

acumuladas no valor de 1.370 milhões de euros acima do montante mínimo 

estabelecido pelo supervisor. Em 2020, a situação pandémica levou a um alívio nos 

rácios de fundos próprios requeridos pelo BCE, que passaram a situar-se 

significativamente abaixo dos 12% de CET1 contratualmente definidos. Em resultado, 

toda a injeção efetuada pelo FdR excedeu o necessário ao cumprimento dos requisitos 

mínimos de capital. Esta realidade acabou por se constituir numa vantagem para o acionista 

Lone Star e funcionar também como uma vantagem competitiva por parte do NB versus os 

demais bancos concorrentes.  

 

4.70.1. Sem que isto implique um juízo de valor sobre a condução da execução desse plano, 

ou sobre as opções de gestão que permitiram chegar até aqui, Constata-se que o plano revela 

elevados índices de execução. No entanto, a excessiva ambição das metas dos 

sucessivos planos de reestruturação colocou fortes condicionantes à atividade do 

próprio banco, com impactos negativos na sua atividade corrente, no seu poder 

negocial nos processos de venda de ativos, tendo implicado a saída de milhares de 

trabalhadores.   

 

4.70.2. Eliminar 

 

 

4.76. Volkert Reig, Administrador na Hudson Advisors e CEO na GNB RE e anterior diretor 

do Departamento de Imobiliário do NB; Evgeniy Kazarez, atual Presidente do CA da Nani 

Holdings SGPS, S.A, sociedade que, é dona do NB e que, em simultâneo colabora com 

Hudson Advisors, e que foi consultor na venda do NB, assessorando o BdP; Miriam Forta, 

ex-colaboradora da Hudson, que transitou para o NB assumindo o cargo de Diretora do 

Departamento de Recuperação de Empresas. Estes casos são exemplos de situações que 

podem ser consideradas conflitos de interesses, atendendo aos objetivos 

contraditórios da Lone Star e do FdR na gestão do CCA.  

 

 

4.77. (Substituição) Os normativos internos que regulam a área de recuperação de 

crédito do NB têm sofrido adaptações ao longo dos anos. Foram, no entanto, 

identificadas hesitações e/ou atrasos e mesmo falhas em matéria de recuperação de 

crédito relativamente a grandes devedores, nomeadamente nos casos dos grupos 

Moniz da Maia, Ongoing, Berardo/Metalgeste e Luís Filipe Vieira.  

 

4.77.1. Eliminar. 

 

4.83. (Substituição) A remuneração dos órgãos de gestão do NB deve respeitar os 

limites impostos no plano de reestruturação do NB, estando sujeita à verificação por 

parte da Comissão Europeia. Apesar destes limites, foram atribuídas aos membros do 

CAE remunerações variáveis a título de prémios de gestão no valor de 1,86 milhões de 

euros em 2018 e de 1,997 milhões em 2019, exercícios em que se verificaram elevados 

prejuízos e chamadas de capital ao FdR. Esta possibilidade deveria ter sido 

contratualmente vedada.  
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4.84.2 (Novo). O plano acelerado de redução de ativos levado a cabo pelo NB contribuiu 

de forma decisiva para enfraquecer a sua posição negocial nos processos de venda, 

conduzindo a elevados descontos face aos valores - brutos e mesmo líquidos - 

registados na venda de créditos, imóveis e outros ativos, sobretudo quando agregados 

em carteiras. 

 

4.86.2. (Substituição) O Novo Banco deveria ter feito um acompanhamento individual 

dos processos de recuperação de créditos associados a grandes devedores. Ao 

rejeitar esta estratégia, aliás prosseguida por outros, e ao optar por vender estes 

créditos em carteira, permitindo a sua recompra por uma pequena parcela do seu valor 

inicial, o NB criou uma situação de grave risco moral.  

 

4.89.2. O NB face à verificação da não idoneidade do último beneficiário efetivo da Global 

Bankers Insurance Group, Greg Lindberg, permitiu que este concretizasse a cessão da sua 

posição de controlo para Apax Partners LLP, sem anular a operação ou abrir novo 

procedimento. Apesar de ter ficado demonstrada a partilha de quadros de gestão entre 

a Global Insurance Group e a Apax Partners, a exata natureza da relação entre ambas 

as entidades ficou por apurar.  

 

4.93.1 . Houve lugar a um terceiro LME sobre depósitos de alto rendimento com taxa de juro 

crescente, realizado no ano de 2019 e que, segundo o NB, teria tido um saldo positivo de 

12,4 milhões no período de vigência do CCA. Este LME que não decorre do contrato, mas 

sim de uma decisão de gestão, veio antecipar para o exercício de 2019 um efeito de capital 

no montante de 112 milhões de euros que impacta nos resultados do banco enquanto perdas 

de capital resultantes da sua atividade geral. Este impacto contribuiu para a chamada de 

capital do Novo Banco.   

 

4.94.2 (Novo). Uma vez que, para efeitos do CCA, as perdas são consideradas pelo seu 

montante acumulado (que já atingiu 4.367 milhões de euros), as chamadas de capital 

ao FdR são determinadas pelo valor necessário para repor o rácio de capital ao nível 

acordado. Resulta daqui, como demonstrado, que todas as decisões de gestão têm o 

potencial de influenciar o montante da chamada de capital. No entanto, os poderes de 

controle e verificação do FdR limitam-se às operações relacionadas com os ativos 

CCA. 

 

4.95. O regime especial dos ativos por impostos diferidos foi introduzido pela Lei n.º 61/2014 

de 26 de agosto e alterado pela Lei n.º 23/2016 de 19 de agosto. Visa reduzir as necessidades 

de capitalização das instituições financeiras por via da criação de um ativo sobre o Estado 

que pode ser convertido em benefícios fiscais em caso de lucro ou, em caso de 

prejuízo, em injeções de capital. A utilização deste ativos sob a forma de injeções de 

capital, como ocorre no NB, confere ao Estado um direito de conversão que, a ser 

exercido, o torna detentor de uma participação social na instituição.  

 

4.95.1. Eventuais conversões de DTA´s em capital não afetarão a participação de capital da 

Lone Star, o que obrigatoriamente implicará uma redução do capital do FdR na medida direta 

do valor da conversão. Este  mecanismo que decorre diretamente da oposição da DGomp, 

aceite pelo XXI Governo Constitucional, a que o Estado e o FdR pudessem vir a deter uma 

participação de capital no NB superior a 25%. 
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4.96.1 Não foi apurada matéria que permita fundamentar a existência de impactos e/ou qual 

a natureza que os mesmos poderiam revestir, que a hipotética conversão de DTA´s em capital 

do NB por parte do Estado possa eventualmente vir a ter na sustentabilidade do FdR. A 

opção pela não conversão dos DTA por parte do Estado desprotege as contas públicas, 

na medida que o Estado abdicaria assim, em benefício do FdR, da receita de uma 

eventual alienação do NB pelo Lone Star.  

 

Grandes Devedores (3.3.5.)  

Ficou amplamente demonstrado que o modelo de concessão de crédito implementado pelo 

BES revelava muitas fragilidades. A documentação solicitada aos devedores era muito 

insuficiente, bem como o cuidado no cálculo de risco da operação e das respetivas garantias. 

Existia um número considerável de operações que passaram por sucessivos processos de 

reestruturação, na maior parte dos casos sem reforço de garantias. Estas situações foram 

identificadas, essencialmente, com origem em decisões de crédito tomadas no BES até 4 de 

agosto de 2014, data da resolução, tendo assim permitido não evidenciar a existência de 

incumprimentos relevantes por parte de devedores junto do BES. 

A partir de 4 de agosto de 2014, o reconhecimento do crédito vencido foi ocorrendo a 

par das disponibilidades de capital do banco. Depois da resolução, verificaram-se 

casos pontuais em que as operações de grandes devedores foram alvo de 

reestruturação pela simples prorrogação de prazos e até alívio das condições 

contratuais.  

 

4.104.5 (Novo) Apesar da alegada inexistência de recursos para fazer face às suas 

responsabilidades bancárias, foi identificada a existência de fundações ligadas à 

família Moniz da Maia sedeadas em offshores, cujo património não foi possível apurar.  

 

4.106.6 (Novo) Vítor Fernandes, administrador do NB entre 2014 e 2020, teve a sua 

nomeação para o Banco de Fomento suspensa em julho de 2021, sendo alvo de um 

procedimento de avaliação de idoneidade em consequência da revelação pela 

imprensa de suspeitas do Ministério Público que lhe atribuem um papel de facilitador 

a favor de Luís Filipe Vieira na recuperação dos seus créditos junto do NB.   

 

4.108. A sociedade Capital Criativo, fundada em 2009, é uma sociedade de capital de risco 

sujeita à supervisão da CMVM, tem como principal acionista Nuno Gaioso Ribeiro, que foi 

vice-presidente do SLB e administrador da Benfica SAD, e entre os seus acionistas 

encontra-se Tiago Vieira, filho de Luís Filipe Vieira, com 5% do capital. 

 

4.108.2. Em setembro de 2017, sem que o FdR tivesse sido consultado, foi assinado o 

acordo de participação para a criação do FIAE, tendo em dezembro do mesmo ano sido 

efetuada a subscrição de capital por parte do NB e o FIAE adquirido um conjunto de créditos 

que o NB detinha sobre a Promovalor. O FIAE pressupunha uma valorização dos ativos dados 

como colateral, a longo prazo, para posterior alienação e reembolso ao NB. 

 

4.110. (Novo) Ficou provado que as dificuldades de cobrança a estes grandes 

devedores resultam, em grande parte, das condições de concessão dos seus créditos, 

no período do BES. No entanto, ficou também evidente que houve falhas reiteradas do 



8 

NB na recuperação de grandes créditos, nomeadamente, na avaliação e execução do 

património dos seus beneficiários, permitindo-lhes diligenciar para a conservação 

desses interesses patrimoniais, sejam empresariais ou pessoais, na continuidade do 

incumprimento.  


